
concurso público

004. Prova objetiva

analista previdenciário
(assistência social)

� você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 60 questões objetivas.
�	Confira	seus	dados	impressos	na	capa	deste	caderno	e	na	folha	de	respostas.
�	Quando	for	permitido	abrir	o	caderno,	verifique	se	está	completo	ou	se	apresenta	 imperfeições.	Caso	haja	algum	
problema,	informe	ao	fiscal	da	sala.

�	Leia	cuidadosamente	todas	as	questões	e	escolha	a	resposta	que	você	considera	correta.
�	Marque,	na	folha	de	respostas,	com	caneta	de	tinta	azul	ou	preta,	a	letra	correspondente	à	alternativa	que	você	escolheu.
�	A	duração	da	prova	é	de	3	horas	e	30	minutos,	já	incluído	o	tempo	para	o	preenchimento	da	folha	de	respostas.
�	Só	será	permitida	a	saída	definitiva	da	sala	e	do	prédio	após	transcorridos	75%	do	tempo	de	duração	da	prova.
�	Ao	sair,	você	entregará	ao	fiscal	a	folha	de	respostas	e	este	caderno,	podendo	levar	apenas	o	rascunho	de	gabarito,	
localizado	em	sua	carteira,	para	futura	conferência.

�	Até	que	você	saia	do	prédio,	todas	as	proibições	e	orientações	continuam	válidas.

aguarde a ordem do fiscal Para abrir este caderno de questões.

29.10.2017	|	manhã

Nome	do	candidato

Prédio sala carteiraInscriçãorG
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conhecimentos gerais

Língua Portuguesa

Leia o texto, para responder às questões de números 01 a 04.

Um dos problemas que democracias enfrentam é o de 
como lidar com aqueles que negam seus princípios elemen-
tares, mas não chegam a conspirar para dar um “putsch”*. 
Entra nessa categoria a manifestação orquestrada por supre-
macistas brancos em Charlottesville, na Virgínia.

Não há como conciliar uma ideologia francamente racis-
ta, como a defendida pelos organizadores da marcha, em que 
se viam suásticas e se gritavam slogans contra negros, com  
a noção, nuclear para a democracia, de que os direitos de 
minorias precisam ser sempre respeitados. Mas usar a lei para 
silenciar esses grupos também não é uma solução satisfatória,  
pois viola outro pressuposto essencial da democracia, a  
liberdade de expressão. Como sair do paradoxo? Quão tole-
rante a democracia deve ser com os intolerantes?

Penso que os americanos lidam bem com esse tipo de 
situação. Os EUA são um dos poucos países que levam a 
liberdade de expressão realmente a sério, permitindo que 
qualquer grupo exponha qualquer ideia e mobilize seus sim-
patizantes para defendê-la. E “qualquer” aqui não é força de 
expressão. Nos anos 70, a Suprema Corte ratificou o direito 
de um grupo nazista de realizar uma passeata em Skokie, 
cidade habitada por vários sobreviventes do Holocausto.

Como a democracia nos EUA nunca foi seriamente ame-
açada por grupos extremistas domésticos, não dá para dizer 
que a virtual sacralização da liberdade de expressão pelos  
tribunais seja um tiro no pé. Fica claro, porém, que o país se 
vale de outros mecanismos (sociais) para manter o radicalismo 
sob controle. É aqui que surgem motivos para preocupação.

O grave não é que supremacistas brancos tenham con-
seguido fazer uma manifestação nos EUA, mas sim que o 
presidente do país, que deveria atuar como uma espécie de 
bússola nas grandes questões morais, tenha relutado tanto 
em condenar o evento racista de forma inequívoca.

(Hélio Schwartsman, Tolerar a intolerância?  
http://www1.folha.uol.com.br. 15.08.2017. Adaptado)

*putsch: golpe.

01. Entre os assuntos que discute no contexto dos eventos 
em Charlottesville, o autor destaca como questão extre-
mamente séria a

(A) dificuldade de acomodação de ideologias conflitantes, 
tais como a defesa de teses racistas com o respeito 
à lei.

(B) delonga da autoridade máxima do país em expressar 
com clareza sua desaprovação à manifestação de 
cunho racial.

(C) limitação da liberdade de expressão diante dos exces-
sos promovidos por extremistas contrários aos supre-
macistas brancos.

(D) habilidade dos americanos em lidar com conflitos, 
mesmo sem identificar os simpatizantes de causas 
polêmicas.

(E) natureza paradoxal da democracia norte-americana, 
que aplica a lei para conter ideologias contrárias aos 
grupos minoritários.

02. No segundo parágrafo, a frase destacada informa que  
a noção de que os direitos de minorias precisam ser  
sempre respeitados é

(A) tolerável para os que defendem a democracia.

(B) recorrente em ataques à democracia.

(C) central nos sistemas políticos democráticos.

(D) sistemática a ser adotada nos regimes políticos.

(E) delimitada por pesquisas acerca da democracia.

03. Considere as seguintes passagens:

… a Suprema Corte ratificou o direito de um grupo  
nazista de realizar uma passeata em Skokie…

… não dá para dizer que a virtual sacralização da liber-
dade de expressão…

As palavras destacadas têm, respectivamente, como  
sinônimo e antônimo adequados ao contexto:

(A) anulou e destituição.

(B) cerceou e beatificação.

(C) avaliou e entronização.

(D) monitorou e maculação.

(E) validou e profanação.

04. Assinale a alternativa em que se identifica corretamente, 
nos parênteses, a relação de sentido que o trecho desta-
cado estabelece com o restante do enunciado.

(A) … uma ideologia francamente racista, como a defen-
dida pelos organizadores da marcha (Modo).

(B) Como a democracia nos EUA nunca foi seriamente 
ameaçada por grupos extremistas domésticos, não 
dá para dizer (Comparação).

(C) Fica claro, porém, que o país se vale de outros me-
canismos (sociais) para manter o radicalismo sob 
controle (Causa).

(D) … usar a lei para silenciar esses grupos também não 
é uma solução satisfatória, pois viola outro pressu-
posto essencial da democracia (Explicação).

(E) … como lidar com aqueles que negam seus princí-
pios elementares, mas não chegam a conspirar 
para dar um “putsch” (Condição).

05. Assinale a alternativa em que a concordância nominal e 
verbal está de acordo com a norma-padrão.

(A) No mundo todo, mais de um país luta contra a discri-
minação de minorias, sendo mesmo vedadas mani-
festações públicas.

(B) Cerca de cinquenta por cento dos norte-americanos 
condena os atos extremistas promovido por minorias 
radicais.

(C) Para controlar extremistas, não basta ações poli-
ciais: é necessário a conscientização da população.

(D) É sempre bom tomar emprestado os modelos de 
democracia dos países em que já houveram ações 
contra extremismos.

(E) Se ações que se adotou contra o racismo não der 
certo, outras devem ser buscadas o mais brevemente 
possível.
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08. O verso do poema que expressa a ideia de que, ao fazer 
70 anos, transita-se entre passado e futuro, perdendo-se 
a perspectiva do presente é:

(A) catálogo de esquecimentos e ruínas.

(B) alegria pojada de tristeza.

(C) Viajar entre o já-foi e o não-será.

(D) Quem jamais o saberá?

(E) a estranha felicidade da velhice.

09. No verso – Nós o conseguimos… –, o pronome “o” tem 
como referente a ideia de

(A) dois mineiros poderem se abraçar.

(B) constatar que a vida exige perdas.

(C) reconhecer perdas no íntimo do ser.

(D) o poeta ter um irmão-em-Escorpião.

(E) ter feito 70 anos.

10. Leia e interprete os signos verbais e não verbais da tira.

COMO SEMPRE, OBRIGADO,
E ATÉ AMANHÃ!

UM DIA DESSES EU DEVIA RECLAMAR
E DIZER ALGUMA COISA, MAS, SEI LÁ!…

ESTRAGAR UMA AMIZADE DE
TANTOS ANOS!…

(Quino, Potentes, prepotentes e impotentes)

São palavras que expressam ideias coerentes com a  
situação retratada na tira:

(A) opressão e intolerância.

(B) passividade e reação.

(C) bajulação e ingratidão.

(D) subserviência e resignação.

(E) dedicação e desregramento.

06. Assinale a alternativa em que a pontuação da frase está 
de acordo com a norma-padrão.

(A) Fala-se em uma noção – nuclear para a democracia 
– de que é preciso respeitar, sempre, os direitos de 
minorias.

(B) Nota-se que o autor se pergunta, entre outras coisas 
como sair do paradoxo?

(C) Levar a liberdade de expressão, realmente a sério, é 
prática nos Estados Unidos.

(D) A negação dos princípios elementares da democracia, 
é: um dos problemas dos países na modernidade.

(E) É preciso perguntar-se, quão tolerante com os intole-
rantes, a democracia pode ser.

Leia o texto, para responder às questões de números 07 a 09.

Fazer 70 anos

Fazer 70 anos não é simples.
A vida exige, para o conseguirmos,
perdas e perdas no íntimo do ser,
como, em volta do ser, mil outras perdas.
   
Fazer 70 anos é fazer
catálogo de esquecimentos e ruínas.
Viajar entre o já-foi e o não-será.
É, sobretudo, fazer 70 anos,
alegria pojada de tristeza.
   
Ó José Carlos, irmão-em-Escorpião!
Nós o conseguimos…
E sorrimos
de uma vitória comprada por que preço?
Quem jamais o saberá?
   
À sombra dos 70 anos, dois mineiros
em silêncio se abraçam, conferindo
a estranha felicidade da velhice.

(Carlos Drummond de Andrade, Amar se aprende amando)

07. É correto afirmar que, no tratamento da temática do  
poema, o eu lírico adota

(A) perspectiva intimista, atribuindo ao avanço do tempo 
a certeza da felicidade.

(B) tom pessimista, expressando o avanço da idade 
como acúmulo de privações.

(C) ponto de vista impessoal, falando com frieza de sua 
relação com a idade.

(D) expressão contida, evitando demonstrar seus reais 
sentimentos.

(E) inflexão autoritária, como forma de afugentar o  
fantasma da velhice.
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r a s c u n h oMateMática

11. Para organizar as tarefas da semana, determinado setor 
de uma empresa utiliza uma lousa com 1,05 m de compri-
mento por 60 cm de largura, dividindo-a em quadrados, 
todos de mesmo perímetro e de maior lado possível. Do 

número total de quadrados em que a lousa foi dividida, 
4

3  

foram preenchidos imediatamente, 3 dos restantes foram  
preenchidos no dia seguinte e os demais não foram  
preenchidos. Em relação ao número total de quadrados 
em que essa lousa foi dividida, aqueles que não foram 
preenchidos representam, aproximadamente,

(A) 11%.

(B) 12%.

(C) 13%.

(D) 14%.

(E) 15%.

12. Em um escritório, a razão entre o número de processos 
arquivados e o número de processos desarquivados é  

5

3 . Por motivos técnicos, 6 processos arquivados tiveram 

que ser desarquivados, e a razão entre o número de  
processos arquivados e o número de processos desar-

quivados passou a ser 
11

5 . O número atual de processos 

desarquivados é

(A) 58.

(B) 62.

(C) 66.

(D) 70.

(E) 74.

13. Em uma loja, o preço do produto A teve um acréscimo 
de 5%, e o preço do produto B teve um desconto de  
20%, com isso os dois produtos passaram a ter o mes-
mo preço. Se o preço do produto A, após o acréscimo, 
passou a ser de R$ 84,00, a diferença entre os preços 
desses dois produtos, antes dos reajustes, era

(A) R$ 21,00.

(B) R$ 25,00.

(C) R$ 27,00.

(D) R$ 30,00.

(E) R$ 32,00.
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r a s c u n h o14. Para imprimir 300 apostilas destinadas a um curso, uma 
máquina de fotocópias precisa trabalhar 5 horas por dia 
durante 4 dias. Por motivos administrativos, será neces-
sário imprimir 360 apostilas em apenas 3 dias. O núme-
ro de horas diárias que essa máquina terá que trabalhar 
para realizar a tarefa é

(A) 6.

(B) 7.

(C) 8.

(D) 9.

(E) 10.

15. A tabela mostra o número de horas extras de determi-
nada semana, trabalhadas pelos funcionários de uma 
empresa.

Número de funcionários Número de horas extras
3 5
2 4
4 6
? 3

Considerando-se o número total de funcionários que  
fizeram horas extras nessa semana, o número de horas 
extras por funcionário foi, na média, 4,25. O número de 
funcionários que fizeram 3 horas extras nessa semana foi

(A) 7.

(B) 6.

(C) 5.

(D) 4.

(E) 3.

16. Um capital foi aplicado a juros simples, com taxa de 9% 
ao ano, durante 4 meses. Após esse período, o montante 
(capital + juros) resgatado foi de R$ 2.018,80. O capital 
aplicado era de

(A) R$ 2.010,20.

(B) R$ 2.000,00.

(C) R$ 1.980,00.

(D) R$ 1.970,40.

(E) R$ 1.960,00.

17. Uma papelaria precisa organizar seu estoque de cadernos 
e, para isso, irá utilizar caixas de papelão, colocando em 
cada uma delas o mesmo número de cadernos. Se forem 
colocados 30 cadernos em cada caixa, todas as caixas  
serão utilizadas e 20 cadernos ficarão de fora, mas, se 
forem colocados 35 cadernos em cada caixa, todos os 
cadernos serão encaixotados e 2 caixas não serão utili-
zadas. Se essa papelaria decidir colocar 40 cadernos em 
cada caixa, todos os cadernos também serão encaixota-
dos, e o número de caixas necessárias será

(A) 12.

(B) 14.

(C) 16.

(D) 18.

(E) 20.
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r a s c u n h o18. Uma gráfica precisa imprimir um lote de 100 000 folhe-
tos e, para isso, utiliza a máquina A, que imprime 5 000 
folhetos em 40 minutos. Após 3 horas e 20 minutos de 
funcionamento, a máquina A quebra e o serviço restante 
passa a ser feito pela máquina B, que imprime 4 500 fo-
lhetos em 48 minutos. O tempo que a máquina B levará 
para imprimir o restante do lote de folhetos é

(A) 14 horas e 10 minutos.

(B) 14 horas e 05 minutos.

(C) 13 horas e 45 minutos.

(D) 13 horas e 30 minutos.

(E) 13 horas e 20 minutos.

19. Uma pessoa dispõe de cédulas de R$ 2,00, R$ 5,00  
e R$ 10,00, totalizando R$ 60,00. O número de cédulas  
de R$ 10,00 é um a menos que o número de cédulas de  
R$ 2,00 e 2 a mais que o número de cédulas de  
R$ 5,00. O valor de que essa pessoa dispõe, em cédulas  
de R$ 5,00, é

(A) R$ 10,00.

(B) R$ 15,00.

(C) R$ 20,00.

(D) R$ 25,00.

(E) R$ 30,00.

20. Um terreno retangular ABCD, com 40 m de largura por  
60 m de comprimento, foi dividido em três lotes, conforme 
mostra a figura.

Sabendo-se que EF = 36 m e que a área do lote 1 é 
864 m2, o perímetro do lote 2 é

(A) 100 m.

(B) 108 m.

(C) 112 m.

(D) 116 m.

(E) 120 m.
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24. Assinale a alternativa correta a respeito do sistema de 
avaliação de desempenho previsto na Lei Complementar 
no 372/2016.

(A) A lei prevê a avaliação especial de desempenho e a 
avaliação periódica de desempenho, sendo a primei-
ra para fins de evolução funcional e a segunda para 
fins de aquisição de estabilidade.

(B) Será declarado inapto antes do término do período 
de experiência o servidor público que sofrer qualquer 
pena disciplinar.

(C) A avaliação especial de desempenho será feita pela 
Comissão de Gestão de Carreira, coordenada pelo 
Diretor Presidente do IPRESB.

(D) O servidor nomeado para cargo em confiança ou  
designado para exercer função de confiança não 
será submetido ao sistema de avaliação de desem-
penho.

(E) Será considerado apto ao cargo, e adquirirá a  
estabilidade, o servidor público que obtiver acima de  
50 pontos nas três últimas avaliações periódicas  
de desempenho.

25. Nos termos da Lei Complementar no 372/2016, o IPRESB 
poderá empregar regime de compensação de jornada, 
que atenderá, dentre outras regras, o seguinte:

(A) 1 hora extraordinária desempenhada em dias úteis 
equivale a 2 horas no regime de compensação de 
jornadas.

(B) o regime de compensação de jornadas também  
se aplica ao servidor que estiver desempenhando 
jornada de trabalho reduzida.

(C) o regime de compensação de jornadas tem como 
limite máximo, dentro do período de 6 meses,  
180 horas.

(D) é vedada a conversão em pecúnia de horas extras 
trabalhadas em excesso à jornada padrão.

(E) não será admitida a utilização de horas registradas 
de compensação de jornada para fins de compensa-
ção de atrasos ou saídas antecipadas.

LegisLação

21. Segundo dispõe a Lei Complementar no 277/2011, as  
faltas consecutivas do servidor, por período superior a  
15 (quinze) dias, sem justificativa,

(A) implicarão na sua automática demissão, a bem do 
serviço público.

(B) terão como consequência o desconto dos dias de  
falta em seus vencimentos, mas não acarretarão  
outras sanções.

(C) acarretarão a suspensão imediata do seu pagamento, 
sem prejuízo das medidas disciplinares pertinentes.

(D) implicarão na advertência por escrito e no desconto dos 
dias não trabalhados, além de multa prevista em lei.

(E) ensejarão o desconto em seus vencimentos dos dias 
não trabalhados, bem como do total dos valores de 
suas vantagens e gratificações do mês.

22. Com relação ao adicional pelo exercício das atividades 
insalubres e perigosas, a Lei Complementar no 277/2011 
estabelece que

(A) o servidor que fizer jus aos adicionais de insalubrida-
de e de periculosidade deverá optar por um deles.

(B) o direito ao adicional de insalubridade ou periculosida-
de não cessa com a eliminação das condições ou dos 
riscos que deram origem à sua concessão.

(C) a servidora gestante será afastada das atividades in-
salubres e/ou perigosas, no período de gestação até 
noventa dias da data do nascimento, para aleitamento 
materno.

(D) o adicional de periculosidade será de até 20% (vinte 
por cento) sobre o vencimento-base e as vantagens 
permanentes percebidas pelo servidor.

(E) o adicional de insalubridade será de 10% (dez por 
cento), 20% (vinte por cento) ou 40% (quarenta por 
cento) sobre o salário base do servidor.

23. Os honorários advocatícios depositados pela parte  
contrária em processos movidos pelo IPRESB ou contra 
ele propostos, acompanhados pela Procuradoria Previ-
denciária, nos termos do que dispõe a Lei Complementar 
no 372/2016, serão

(A) recolhidos integralmente aos cofres do Município de 
Barueri como receitas diversas.

(B) destinados na proporção de 50% para os cofres do 
Município e 50% para os Procuradores previdenciá-
rios, esta parte distribuída igualmente entre todos os 
Procuradores, incluindo os aposentados.

(C) recolhidos integralmente aos cofres do IPRESB, que 
deve usar os respectivos recursos para pagamento  
dos vencimentos e proventos dos Procuradores  
Previdenciários.

(D) destinados na proporção de 50% para o IPRESB  
e 50% para os Procuradores Previdenciários em efe-
tivo exercício de suas funções no IPRESB.

(E) destinados aos Procuradores Previdenciários que este-
jam em efetivo exercício de suas funções no IPRESB.
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noções de inforMática

26. No Microsoft Windows 7, em sua configuração padrão, 
um usuário abriu a pasta Documentos, que contém  
3 arquivos: tarefas.txt, resolvidos.txt e controlegeral.txt.  
O usuário selecionou apenas o arquivo tarefas.txt e 
pressionou as teclas CTRL+C. Na sequência, sele-
cionou apenas o arquivo resolvidos.txt e pressionou  
as teclas CTRL+C. Depois, selecionou apenas o arqui-
vo controlegeral.txt e pressionou as teclas CTRL+C.  
Assinale a alternativa que apresenta corretamente 
qual(is) arquivo(s) será(ão) colado(s) ao, finalmente, se 
pressionarem CTRL+V em outra pasta.

(A) tarefas.txt, resolvidos.txt e controlegeral.txt.

(B) tarefas.txt.

(C) resolvidos.txt e controlegeral.txt.

(D) controlegeral.txt.

(E) tarefas.txt e resolvidos.txt.

27. Um usuário tem uma planilha criada no Microsoft Excel 
2010, em sua configuração padrão, como apresentado 
na imagem a seguir.

BA C D FE G

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

Documento

9041

9042

9046

9047

12/08/2015

12/08/2015

12/08/2015

12/08/2015

Data solicitação

8000

16000

13000

19000

Valor

BRUNO 10000

FERNANDO

BRUNO 15000

Emissor 0

MÉDIO

BAIXO

ALTO

SONIA

SONIA

PALOMA

SONIA

JOÃO

ALAN

FERNANDO

SONIA

100

600

300

700

12000

6000

950

14/08/2015

20/08/2015
20/08/2015

19/08/2015

24/08/2015

24/08/2015

20/08/2015

9050

9057

9059

9059

9062

9065

9065

Assinale a alternativa que contém o resultado correto  
da fórmula =PROCV(C2;$F$1:$G$3;2;1), inserida na  
célula E2.

(A) 0

(B) BAIXO

(C) 8000

(D) MÉDIO

(E) 76650

28. Tem-se o seguinte documento texto editado no Bloco 
de Notas do Microsoft Windows 7, em sua configuração 
original, com 5 linhas.

Untitled - Notepad

File Edit F rmato View Help

Nome
Jorge

Ana
Tatiana

Renato|

Em um documento criado no Microsoft Word 2010, em sua  
configuração padrão, um usuário criou uma tabela de  
4 linhas e 5 colunas, como apresentado na figura a seguir.

2
1

1 2 3 4 5 6 7123 8 9 10 11 12 13 14 15

Ao selecionar e copiar com as teclas CTRL+C todo o 
conteúdo do Bloco de Notas, ativar o Word, posicionar 
o cursor na primeira célula e, finalmente, pressionar as 
teclas CTRL+V, o resultado será:

(A) 

(B) 

(C) 

(D) 

(E) 

2
1

1 2 3 4 5 6 7123 8 9 10 11 12 13 14 15

Nome
Jorge
Ana
Tatiana
Renato|

2
1

1 2 3 4 5 6 7123 8 9 10 11 12 13 14 15

Nome
Jorge
Ana
Tatiana
Renato|

2
1

1 2 3 4 5 6 7123 8 9 10 11 12 13 14 15

Nome
Jorge
Ana
Tatiana|

2
1

1 2 3 4 5 6 7123 8 9 10 11 12 13 14 15

Nome Jorge Ana Tatiana Renato|

2
1

1 2 3 4 5 6 7123 8 9 10 11 12 13 14 15

Nome
Nome
Nome
Nome|
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conhecimentos esPecíficos

noções de direito constitucionaL

31. A Constituição Federal assegura e protege, expressa-
mente, o direito à vida. Nesse sentido, o texto constitu-
cional estabelece, em relação à pena de morte, que

(A) é vedada, como regra, mas pode ser aplicada em ca-
sos excepcionais quando o crime foi praticado com 
extrema violência e causou grande comoção social.

(B) é totalmente vedada, tendo em vista que o direito à 
vida é absoluto e inviolável.

(C) não pode ser aplicada, salvo em caso de guerra  
declarada, nos termos da Constituição Federal.

(D) é admitida, excepcionalmente, em casos de crimes 
hediondos em que o réu é reincidente.

(E) não é admitida, atualmente, mas a Constituição Fe-
deral permite que o legislador possa implementá-la 
para crimes hediondos e inafiançáveis.

32. Sobre a desapropriação, a Carta Magna brasileira dispõe 
que

(A) será paga em títulos da dívida pública quando o  
imóvel for para uso do próprio poder público.

(B) a utilidade pública é uma das finalidades que emba-
sam o procedimento de desapropriação.

(C) ela será implementada sobre bens imóveis, mas a 
Constituição veda que recaia sobre bens móveis ou 
direitos.

(D) o pagamento ao proprietário do bem desapropriado 
será feito imediatamente após o trânsito em julgado 
da ação de desapropriação.

(E) a Constituição Federal veda, expressamente, a  
desapropriação de bens públicos.

29. Usando o PowerPoint 2010, em sua configuração origi-
nal, um usuário criou uma apresentação com 5 slides, 
sendo que todos os slides estão configurados como 
ocultos. Com o terceiro slide selecionado na exibição de 
lista de slide à esquerda, o usuário pressionou a tecla F5 
para iniciar o Modo de Apresentação.

Assinale a alternativa que correta com relação à apre-
sentação.

(A) Será exibida primeiramente uma tela em branco.

(B) A apresentação irá para o final imediatamente.

(C) Será exibido primeiramente o primeiro slide.

(D) Será exibido primeiramente o terceiro slide.

(E) Será exibido primeiramente o último slide.

30. Assinale a alternativa correta sobre correio eletrônico, 
considerando o aplicativo Microsoft Outlook 2010, em 
sua configuração padrão.

(A) Para enviar uma mensagem com alta prioridade, é 
preciso marcar o destinatário em negrito no campo 
Para.

(B) Destinatários informados no campo Cc somente  
recebem a mensagem após o destinatário do campo 
Para ter confirmado a leitura primeiro.

(C) Mensagens de correio eletrônico aceitam no máximo 
3 anexos.

(D) Pode-se enviar uma mensagem preenchendo  
o campo Cco e deixando o campo Para em branco.

(E) Um endereço de correio eletrônico informado no 
campo Assunto também receberá a mensagem.
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35. Com relação ao ato de improbidade administrativa,  
a Constituição Federal estabelece que

(A) pode ensejar a cassação dos direitos políticos.

(B) é crime imprescritível.

(C) será punível com pena de prisão.

(D) importará na indisponibilidade de bens.

(E) é crime inafiançável.

36. Considerando o que dispõe a Constituição Federal  
acerca dos servidores públicos, assinale a alternativa 
correta.

(A) O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, 
os Ministros de Estado e os Secretários Estaduais 
e Municipais serão remunerados exclusivamente por 
proventos fixados em parcela única.

(B) Os servidores do regime próprio de previdência  
serão aposentados, compulsoriamente, com pro-
ventos proporcionais ao tempo de contribuição, aos  
70 (setenta) anos de idade, ou aos 75 (setenta e cin-
co) anos de idade, na forma de lei complementar.

(C) Os proventos de aposentadoria e as pensões, por 
ocasião de sua concessão, não poderão ser meno-
res do que a remuneração do respectivo servidor, no 
cargo efetivo em que se deu a aposentadoria ou que 
serviu de referência para a concessão da pensão.

(D) O tempo de serviço federal, estadual ou municipal 
será contado para efeito de aposentadoria e o tempo 
de contribuição correspondente para efeito de dispo-
nibilidade.

(E) A lei não poderá estabelecer forma de contagem de 
tempo de contribuição fictício, a não ser para efeitos 
de disponibilidade.

33. A respeito dos remédios constitucionais que visam  
garantir os direitos individuais e coletivos, é correto  
afirmar:

(A) o habeas data é cabível sempre que a falta de norma 
regulamentadora torne inviável o exercício dos direi-
tos e liberdades constitucionais e das prerrogativas 
inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania.

(B) o mandado de segurança coletivo pode ser impe-
trado: por partido político com representação no  
Congresso Nacional; por organização sindical; pelo 
Ministério Público e pela Defensoria Pública.

(C) o cidadão, ao propor ação popular, ficará isento de 
custas judiciais e do ônus da sucumbência como  
autor, quando a ação for improcedente, salvo com-
provada má-fé.

(D) conceder-se-á mandado de segurança sempre que 
alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer vio-
lência ou coação em sua liberdade de locomoção, 
por ilegalidade ou abuso de poder.

(E) para assegurar o conhecimento de informações  
relativas à pessoa do impetrante, constantes de  
registros ou bancos de dados de entidades gover-
namentais ou de caráter público, o cidadão deve se 
utilizar do mandado de injunção.

34. Pierre é filho de pais estrangeiros, mas nasceu no Brasil. 
De acordo com a Constituição Brasileira, Pierre

(A) pode ser considerado brasileiro nato, desde que seus 
pais não estejam a serviço de seu país de origem.

(B) é considerado estrangeiro e não pode obter a cida-
dania brasileira.

(C) poderá adquirir a nacionalidade brasileira depois que 
estiver residindo por um ano ininterrupto no Brasil, 
independentemente da nacionalidade dos pais.

(D) será automaticamente considerado brasileiro natu-
ralizado, independentemente da nacionalidade do 
seus pais, se estiver residindo no Brasil quando com-
pletar dezoito anos de idade.

(E) será considerado brasileiro naturalizado se residir 
no país por mais de quinze anos ininterruptos e sem 
condenação penal, requeira ou não a nacionalidade 
brasileira.
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41. Sobre os atos administrativos, é correto afirmar que

(A) a produção de atos administrativos é de exclusivi-
dade do Poder Executivo.

(B) a locação de um imóvel por parte do Município é um 
típico ato administrativo.

(C) a competência para a prática do ato é irrevogável e 
irrenunciável, não admitindo, portanto, a delegação 
ou avocação.

(D) são caracterizados por serem dotados de presunção 
de veracidade absoluta.

(E) de modo geral, são escritos, mas podem, em certos 
casos, ser expedidos oralmente.

42. Robertson, passando-se por um funcionário público, 
praticou ato que, em tese, seria um ato administrativo. 
Nessa hipótese, pode-se afirmar que o ato praticado por 
Robertson é

(A) inexistente.

(B) nulo.

(C) anulável.

(D) imperfeito.

(E) inválido.

43. É um exemplo de serviço público denominado de uti  
singuli:

(A) iluminação pública.

(B) policiamento.

(C) asfaltamento de ruas.

(D) fornecimento de água.

(E) limpeza pública.

44. No que tange à concessão de serviço público, é correto 
afirmar que a subconcessão

(A) é vedada.

(B) será sempre precedida de concorrência.

(C) independe de autorização do poder concedente.

(D) é admitida apenas nas concessões patrocinadas.

(E) é permitida, mas o subconcessionário não se subroga 
nos direitos do subconcedente.

noções de direito adMinistrativo

37. De acordo com a organização administrativa da União, 
esse tipo de pessoa caracteriza-se por ser regida pelo  
direito privado, não possui privilégios tributários, desen-
volve atividade atípica de Estado e está sujeita ao  
controle estatal. Trata-se, portanto, de

(A) autarquia.

(B) empresa pública.

(C) ministério federal.

(D) autarquia especial.

(E) fundação pública.

38. Os agentes públicos que possuem um vínculo contratual 
com as entidades de direito público são denominados de

(A) agentes políticos.

(B) agentes honoríficos.

(C) servidores efetivos.

(D) servidores militares.

(E) servidores celetistas.

39. De acordo com o que estabelece a Constituição Federal, 
assinale a alternativa que contempla um exemplo que 
pode ser considerado como cargo em confiança de livre 
nomeação e exoneração.

(A) Coordenadora de creche.

(B) Procurador do Estado.

(C) Assessor de Vereador.

(D) Guarda Municipal.

(E) Defensor Público.

40. Assinale a alternativa correta a respeito do poder de  
polícia.

(A) O poder de polícia administrativa distingue-se do  
poder de polícia judiciária porque o primeiro é pre-
ventivo e o segundo, repressivo.

(B) Tem por meio de atuação os atos administrativos e 
operações materiais, não podendo, todavia, estabe-
lecer normas gerais e abstratas.

(C) Uma das suas características é a discricionariedade, 
como regra, por meio da qual a lei deixa ao adminis-
trador certa margem de liberdade na execução da 
norma.

(D) Em sua execução, não pode chegar ao limite de  
impor restrições aos direitos individuais do cidadão.

(E) Por intermédio dele, a Administração atua com os 
próprios meios, mas deve executar suas decisões 
por intermédio de intervenção do Poder Judiciário.
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assistência sociaL

49. O Serviço Social como profissão, desde seu início nos 
anos de 1930, tem sua história marcada pelo movimento 
das forças sociais presentes na sociedade brasileira. 
Foi na década de 1970 que o Serviço Social rompeu 
com seu modelo tradicional, de origem assistencialista. 
Inspirado na tradição marxista, constitutiva do atual Pro-
jeto Ético-Político Profissional, o significado da profissão 
é abordado no contexto do processo de reprodução das 
relações sociais. Nessa perspectiva, o Serviço Social só 
pode ser entendido no interior da sociedade capitalista. 
Essa abordagem pressupõe como elemento fundante da 
constituição do ser social, da sociabilidade humana,

(A) a moral.

(B) o social.

(C) o trabalho.

(D) a reificação.

(E) o cotidiano.

50. Em que pese as inovações constitucionais de 1988 em 
relação às políticas sociais brasileiras, sua recente tra-
jetória revela uma profunda conexão com a política eco-
nômica, de cariz monetarista e de rígido ajuste fiscal. 
Orientadas pelo princípio da descentralização, compreen-
dido como desconcentração e desresponsabilização do  
Estado, o caminho das políticas sociais provocou fortes 
impactos na sociedade brasileira, radicalizando e drama-
tizando as expressões objetivas da questão social. Essa 
escolha da política econômica conjugada à política social 
enveredou pela privatização para os que podem pagar, e, 
para os pobres, se tornaram políticas pobres pela via da

(A) focalização e seletividade.

(B) contribuição e gratuidade.

(C) centralização e participação.

(D) universalização e publicização.

(E) segmentação e do controle.

45. Considerando o disposto na Lei de Improbidade Admi-
nistrativa, Lei no 8.429/92, a conduta de “revelar fato ou 
circunstância de que tem ciência em razão das atribui-
ções e que deva permanecer em segredo”

(A) não se constitui em ato de improbidade administrativa.

(B) será punida apenas na hipótese de a conduta ter 
resultado em prejuízo aos cofres públicos.

(C) terá a punição agravada em dois terços da pena se 
o autor da conduta se enriqueceu indevidamente.

(D) acarretará multa ao autor, a demissão do servidor 
público e a pena de prisão por até um ano.

(E) é um tipo de ato de improbidade administrativa que 
atenta contra os princípios da administração.

Lc 215

46. Segundo disposição expressa da Lei Complementar  
no 215/2008, do Município de Barueri, a competência 
para controlar o efetivo recolhimento das contribuições 
previdenciárias e assistenciais dos segurados, pelos 
ó rgãos de pessoal dos entes de direito público interno do 
município, e o repasse à Autarquia dessas contri buições 
e daquelas devidas pela Prefeitura, suas autarquias e 
fundações e pela Câmara Municipal é do

(A) Departamento Administrativo e Financeiro.

(B) Departamento de Controladoria.

(C) Conselho Fiscal.

(D) Conselho Administrativo.

(E) Procuradoria Administrativa.

47. Assinale a alternativa que contém dois benefícios previ-
denciários devidos aos dependentes do segurado, con-
forme previstos na Lei Complementar no 215/2008, de 
Barueri.

(A) Auxílio-doença e salário-família.

(B) Auxílio-reclusão e salário-família.

(C) Auxílio-reclusão e abono anual.

(D) Salário-família e pensão por morte.

(E) Salário-família e abono anual.

48. O salário-maternidade é devido, conforme estabelece a 
Lei Complementar no 215/2008, do Município de Barueri, 
à segurada que adotar ou obtiver guarda judicial para fins 
de adoção de criança com as idades previstas na Lei. No 
caso de a referida criança ter 5 anos de idade, o salário-
-maternidade será devido por

(A) 120 dias.

(B) 90 dias.

(C) 60 dias.

(D) 30 dias.

(E) 15 dias.
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53. O Serviço Social no campo previdenciário por um longo 
período atuou de maneira conservadora; a ruptura com 
esse modelo perpassou a profissão de forma gradativa, 
propiciando bases favoráveis à construção de um novo 
perfil profissional, vinculado ao projeto societário das clas-
ses subalternas. A ação prioritária do Serviço Social na 
Previdência Social volta-se para assegurar acessos aos 
benefícios e serviços previdenciários e para a formação 
de uma consciência de proteção social ao trabalho com 
a responsabilidade do Poder Público. Essa proposta de 
atua ção profissional, materializada na matriz teórico-meto-
dológica do Serviço Social na Previdência Social, é nortea-
da pela perspectiva

(A) da contribuição.

(B) da sensibilização.

(C) do dever.

(D) do direito.

(E) do trabalho.

54. Precedida por quatro Códigos de Ética Profissional,  
o Assistente Social tem na normativa vigente, datada  
de 1993, os fundamentos do projeto ético-político da  
profissão. A normativa atual faz a defesa da equidade,  
da justiça social e dos direitos humanos, repudia os 
preconceitos de qualquer espécie, sendo portador de 
princípios, fundamentos e valores como a liberdade, a  
autonomia e a emancipação dos sujeitos. De acordo com 
o Código de Ética Profissional, é dever do Assistente  
Social

(A) participar na elaboração e no gerenciamento das  
políticas sociais, e na formulação e implementação 
de programas sociais.

(B) abster-se, no exercício da Profissão, de práticas  
que caracterizem a censura, o cerceamento da liber-
dade, o policiamento dos comportamentos, denun-
ciando sua ocorrência aos órgãos competentes.

(C) negar-se, no exercício da Profissão, a prestar ser-
viços profissionais incompatíveis com suas atribui-
ções, seus cargos ou suas funções.

(D) garantir a inviolabilidade do local de trabalho e dos 
respectivos arquivos e documentação, garantindo o 
sigilo profissional.

(E) acessar informações institucionais que se relacio-
nem aos programas e às políticas sociais, e sejam 
necessárias ao pleno exercício das atribuições  
profissionais.

51. Ainda que participe das esferas de gestão, desenvol-
vendo ações de âmbito administrativo e organizacional, 
as intervenções do Assistente Social nas instituições 
geralmente estão vinculadas ao atendimento direto 
aos usuários. O Assistente Social é o profissional que  
veicula informações sobre direitos e viabiliza o acesso 
da população usuária à boa parte dos serviços sociais, 
sendo recorrente que esse acesso e desligamento dos 
usuários sejam da atribuição desse profissional. Realiza  
o atendimento direto por meio de procedimentos de ca-
ráter individual e coletivo e de um conjunto de instru-
mentos e técnicas de intervenção profissional. Embora 
os instrumentos e as técnicas façam parte do atendi-
mento de demandas relacionadas a necessidades reais, 
eles são acionados como parte das ações que consti-
tuem um processo de intervenção

(A) de domínio relacional.

(B) no âmbito estatal.

(C) de controle de acessos.

(D) e superação decisória.

(E) nas relações sociais.

52. O processo de organização e mobilização popular,  
inspirado em uma plataforma de mudanças e ban-
deiras de luta, a rigor, tem como ponto de partida as 
contradições reais vivenciadas pela classe trabalha-
dora e evidenciadas pela miséria imposta pela ordem  
capitalista vigente. Tais contradições, expressas na 
concentração da renda e fundiária, na superexplora-
ção do trabalho, na falta de acesso aos direitos sociais 
e humanos, requisitam estratégias dos movimentos 
sociais no contexto de luta pela hegemonia. Questão 
central desse processo, a busca pela hegemonia signi-
fica, por um lado, proceder à crítica teórica e prática à 
dominação capitalista e, por outro,

(A) definir paradigmas entre dominadores e dominados.

(B) ter a ideologia capitalista como referência.

(C) construir possibilidades de alteração dessa realidade.

(D) buscar alianças de toda ordem.

(E) confrontar com teorias e práticas sociais diversas.
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58. O Sistema Único de Assistência Social (SUAS) concre-
tiza as determinações expressas na Lei Orgânica da  
Assistência Social (Lei Federal no 8.742/93), e sua fun-
ção é a gestão do conteúdo específico da Assistência  
Social no campo da Proteção Social brasileira. Para  
tanto, o SUAS pressupõe gestão compartilhada, cofi-
nanciamento da política pelas três esferas de governo e  
definição prévia das competências da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios. É correto afir-
mar que se trata de um modelo de gestão

(A) múltipla.

(B) específica.

(C) protetiva.

(D) diversificada.

(E) descentralizada.

59. Com a Lei no 10.741, de 1o de outubro de 2003, é insti-
tuído o Estatuto do Idoso, destinado a regular os direitos 
assegurados às pessoas com idade igual ou superior a 
60 (sessenta) anos. É obrigação da família, da comu-
nidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao 
idoso todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa 
humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata a 
referida Lei. De acordo com o artigo 10 (§ 2o) do Estatuto, 
a inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral, 
abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da 
autonomia, de valores, ideias e crenças, dos espaços e 
dos objetos pessoais, consiste no direito

(A) à privacidade.

(B) ao respeito.

(C) à liberdade.

(D) ao cuidado.

(E) à dignidade.

60. Ao atuarem nos mesmos territórios, as ações dos  
diferentes operadores públicos não são suficientemente  
confrontadas e realizadas em um projeto global, reve-
lando a ausência de uma dinâmica pluridimensional, 
na medida em que atuam sobre os serviços que lhes 
são mais diretamente afetos. No entanto, a implantação  
integrada das várias políticas sociais traz a exigência de 
uma nova maneira de planejar, executar e controlar a 
prestação de serviços. Programas, projetos, equipes téc-
nicas são desafiados ao diálogo, ao trabalho conjunto, 
requisitando inclusive a participação dos membros da 
comunidade envolvida, demandando mudanças de prá-
ticas e padrões e da própria cultura organizacional das 
instituições gestoras das políticas públicas. Nessa pers-
pectiva, sobressai enquanto caminho para a articulação 
das políticas sociais, urbanas e econômicas, e como 
qualidade necessária ao processo de intervenção,

(A) o agrupamento.

(B) a identidade.

(C) a complementaridade.

(D) a intersetorialidade.

(E) a dimensionalidade.

55. Vulnerabilidade não é somente precariedade; diz res-
peito à exposição aos riscos. A intensidade de condi-
ções que as pessoas ou famílias possuem para fazer 
frente ao risco mede a capacidade ou incapacidade de 
resposta aos riscos. O trabalho com as vulnerabilida-
des reduz os danos provocados por riscos, prevenindo 
vivências e rupturas. Na perspectiva da proteção social 
da assistência social, a gradualidade do risco e o traba-
lho preventivo sobre as vulnerabilidades levam à hie-
rarquização das atenções de proteção social em níveis 
básicos e especial e, ainda, em

(A) média e alta complexidades.

(B) ações imediatas e continuadas.

(C) médio e longo alcances.

(D) padrões comuns e diferenciados.

(E) risco e extremo risco.

56. A decisão de como se dará a intervenção estatal por 
meio das políticas públicas, ou mesmo da sua não inter-
venção, tem consequências diretas nas vidas das pes-
soas e nas relações entre governo e sociedade. Definir 
tais políticas, exige revisitar o cotidiano da população, 
a história, a cultura local, as particularidades enraiza-
das na própria sociedade brasileira que precisam ser 
consideradas no processo de desenvolvimento. Pensar 
na política pública, a partir do território, significa o reco-
nhecimento pelo Estado da gama de relações estabele-
cidas entre seus moradores, que de fato o constroem e 
reconstroem, para além do espaço físico. Nessa pers-
pectiva, os direcionamentos das políticas públicas estão 
intrinsecamente vinculados à própria

(A) qualidade de vida dos cidadãos.

(B) ratificação da exclusão social das pessoas.

(C) cultura do desenvolvimento espacial.

(D) concepção de sociedade capitalista.

(E) expectativa do Estado frente à comunidade.

57. Somente o conhecimento teórico possibilita ao Assisten-
te Social uma análise concreta da realidade, que leva em 
consideração o momento conjuntural e o conhecimento 
do significado social da profissão. A apropriação dessa 
análise permite ao Assistente Social planejar, avaliar, 
criar estratégias e escolher os instrumentos necessários 
para uma ação profissional competente. Essa exigência  
analítica favorece respostas adequadas às necessida-
des e expectativas da população que busca por serviços  
sociais, indo além

(A) do campo profissional.

(B) da transformação social.

(C) do significado político.

(D) da demanda aparente.

(E) do concreto pensado.




